
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP í4.730-000

oFrclo N0.306/2025.

Monte Azul Paulista, 30 de Junho de 2025.

Temos a honra de encamanhar a vossa
Excelência, PÍojeto de Lei no 1588 de 30 de Junho de 2025
*DISPoNDO SOBRE a forma de cobrança da tarifa de água e esgoto
em caso de consumo excessivo decorrente de vazamentos
invisíveis nas instalações de imóveis residenciais, e, dá outras
providências, para que seja convocado Sessão Extraordinária, para

delibêração em caÉterde REGIME DE URGENCIA.

Sem mais para o momento, aProvêito
do ensejo para apresêntar a Vossa Excelência, nossos Prote§tos de
êleyada êstima e distinta consideração.

Atenciosamente,

M U SILVI F

Prefeito do Município
Monte Azul Paulista-SP.

Ao
Excelentíssimo Senhor
WILSON RODRIGUES,
Presidente da Câmara de Vereadores
Nesta

I

Senhor Presidente:



PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP í4.730-000

PROJETO DE LEI No.1588, de 30 de J nho de 2025

"Dispõe sobre a forma de cobrança da tarifa de água e esgoto em
caso de consumo ercessivo decorrente de vazamentos invisíveis
nas instalações de imóveis residenciais, e, dá outras providências.

MARDOUEU SILVIO FRANCA. Prefeito
do Município de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo, no uso
de suas atribuições legais,

FAZ SABER que a Câmara Municipal de
Monte Azul Paulista-SP., APROVOU e ele SÂNCIONA e PROMULGA
a seguinte Lei:

Art. 10 - Verificado o consumo ercessivo decorrente de
vazamentos invisíveis nas instalações de imóveis residencia§ a
tarifa de água e esgoto será cobrada pela média das 6 (seis)
ultimas medições registradas antes da conta impugnada.

§ 1o - Considera-se consumo excessivo aquele que apresentar
quantidade superior à 80o/o (oitenta por cento) da média dos
últimos 6 (seis) meses;

§ 2o - Considera-se vazamento invisível aquele constatado em
locais de difícil acesso, localizados sob o solo ou em canos não
aparentes embutidos em paredes ou lajes;

§ 3o - Vazamentos verificados em torneiras, registros, válvulas,
caixa de descarga, boia da caixa d'agua e assemelhados constituem
vazamentos visíveis, não cabendo revisão,

Art. 20 - Esta lei aplica-se a pessoas fisicas e jurídicas, cabendo ao
interessado, mediante procedimento especifico, requerer a revisão.

AÉ. 30 - Em caso de execução de divida referente ao não
pagamento das tarifas de água e esgoto, o protesto deverá recair
sobre o nome do inquilino residente no imóvel, sendo de exclusiva
responsabilidade do consumidor.

§ 10 - O disposto no caput do artigo 3o as tarifas de água e esgoto
devem estar em nome do inquilino consumidor, que é o
responsável por verificar e manter suas instalações internas,
incluindo tubulações e equipamentos, e arcar com os custos de
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PREFEITURA DO MUNICIPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Praca Rio Branco no.86 - CEP í4.730-000

reparo em caso de vazamentos, excluído o nome do proprietário do
referido imóvel.

Art. 40 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber,
em especial quanto aos documentos e provas necessárias ao pedido
de revisão dos valores cobrados.

AÉ, 50 - As despesas decorrentes com a Pnesente Lei, correrão por
conta de verbas próprias do orçamento vigente, suplementadas se
necessário.

AÊ. 60 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

Registre-se, e,
Publique-se.

Monte Azul Paulista-SP, 30 de Junho de 2025.

O FRAN
Prefeito Municipa!

Monte Azul Paulista

J
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PREFEITURA OO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Prece Riô Branco no.86 - CEP í4.730-000

JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor,
Presidente da Câmara do Município de Monte Azul Paulista/SP,

Ilustríssimos Senhores,
Vereadores da Câmara do Município de Monte Azul Paulista/SP

Encaminhamos para ser submetido à elevada apreciação e
votação dessa Colenda Edilidade, o incluso PROJETO DE LEI.

A alteração pretendida visa propor a

revisão de fatura de água em decorrência de vazamento interno

não aparente, atendendo aos anseios de inúmeros consumidores.

A proposta do Projeto e Promover a

revisão dos valores cobrados em caso de vazamentos internos não

aparentes, haja vista tratar-se de uma situação inesperada que

pode a vir inviabilizar a saúde financeira do consumidor, em

especial daqueles menos favorecidos.

As informaçôes obtidas, dão conta de
que o "SAEMAP concede um desconto na fatura segundo critérios
estabelecidos em normas internas".

Portanto, visa o presente proieto de
Iei garantir a isonomia entre os consumidores, de modo que todos
sejam tratados da mesma forma, ou seja, não havendo mais
critério interno, mas sim o disposto na lei.

Ha de se evidenciar também que em
caso de vazamentos internos, sejam visíveis ou ocultos, paÉe da
água é perdida, não sendo dispensada diretamente na rede de
captação de esgoto, o que por si só justifica a revisão da cobrança.
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PREFEITURA DO MUNICíPIO DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Preca Rio Brânco no,86 - CEP 14.730-000

Não há uma lei federal específica que
isente automaticamente a cobrança de taxa de água em casos de
vazamentos dentro do imóvel. A responsabilidade pelo pagamento
do consumo de água, mesmo em casos de vazamento, geralmente
recai sobre o usuário do seruiço, especialmente se o vazamento
ocorrer após o hidrômetro. No entanto, existem mecanismos e
legislações que podem amenizar o impacto financeiro em certas
situações.

Por todo o exposto, em especial pela relevância da matéria e de
grande anteresse público e social, solicito aos nobres pares a
aprovação do presente Projeto de Lei.

Estas são as razões pelas quais se submete o presente Proieto de
Lei à respeitável consideração de Vossas Excelências.

Monte Azul Paulista, 30 de Iunho de 2025,

U STLVIO F çA
Prefeito do Município

Monte Azul Paulista-SP.
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. foão Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: 0D(-17- 3361.1254
Site: www.camaramonteâzul.sp.gov.ttr

Email: iuridico@camaramonteazul,sp.gov.br

PARECER JURI DICO no.O45l 2025

lnteressado: Câmara Municípal de Monte Azul Paulista Estado de

São Paulo.

Assunto: Parecer jurídico sobre o Projeto de lei n" 1.588 de 30 de

junho de 2025, que "Dispõe sobre a forma de cobrança da larlta de água

e esgoto em caso de consumo excessivo decorrente de vazamentos

invisíveis nas instalações de imóveis residenciais, e, dá outras

providências."

1. Relatório 2. Fundamentação:

De autoria do Prefeito Municipal, o projeto de lei em epígrafe dá

tem como objetivo tratar de consumo excessivo de cobrança da tarifa de

água em esgoto decorrente de vazamento invisíveis nas instalações de

imóveis residências, quando o consumo passar de 80%.

Art. 4' Compete ao Município de Monte Azul Paulista:

| - dispor sobre assuntos de interesse local, cabendo-

lhe, entre outras, as sêguintes atribuiçôes:

2. instituir e arrecadar os tributos de sua competência

bem como fixar e cobrar preços públicos ou tarifas.
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Nesse sentido a competência do município está prevista no artigo

4, inciso l, item 2, da Lei Orgânica Municipal o qual passo a descrever:



CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Estâdo de são Paulo - Brasil

Ruâ Cel. roão Manoê1, n'.90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: 0§-17- 3361.1254
Site: wüT,v.camaramonteazul.sp.gov.br

Email: iuridico@camaramonteazul.spgov.br

Do mesmo modo a Lei que lnstitui diretrizes para a Tarifa Social

de Agua e Esgoto em âmbito nacional, Lei no 14.898, DE í3 DE JUNHO

DE 2024, desde modo o artigo 12, Xlll da LOM, o qual trata de Assuntos

de interesse local, inclusive suplementando a legislação federal e a

estadual, notadamente no que diz respeito.

Ainda que seja observados o princípios insculpidos no artigo 37 da

Constituição Federal o qual traz respaldo para aplicação do PL no

MunicÍpio de Monte Azul Paulista.

Desta forma, cabe aos vereadores análise e aprovação do Projeto

Lei, tendo em vista que a situação apresentada por ajudar a população

que por vez sofre com cobranças indevidas. Nesse sentido segue

entendimento jurisprudencial abaixo:

O juiz da 7" Vara da Fazenda Pública do Oistrito Federal condenou a ComPanhia dê

Saneamento Ambiental do DF - Caêsb a recalcular e devolver valores cobrados a maior

de uma consumidora pelos serviços prestados pela concessionária.

Segundo a autora, em agosto do ano passado, foi surPreendida com o Íêcêbimento da

Íatura referente àquelê mês, cujo percentual de consumo estava muito acima do padrão

de sua família, saltando de 30 a 50m" para 249m", o que gerou uma taEra no valor de

mais de R$ 5 mil. Alegâ quê yerificou que não houve mudança de hábito§ entre os

moradoÍes da casa e não constatou nênhum vazamento interno que irÀgtificasse o

aumento exorbitante.

A autora esclarecê, por fim, que compareceu à CAESB e registrou solicitaçáo, mas não

obteve Íetorno a seus questionamentos. A única alternativa aprê§€ntada foi o

pagamênto da dívida ou o fornecimento de água seria suspenso. PaÍa êvital a

suspênsão ê na impossibilidadê de honrar uma dívida totalmente impÍêvista, acordou

paÍcelar o pagamento em 'Í0 vezes.

Destaca que, nos meses seguintês, sem rêalizar qualquer procedimento em sua

rêsidência, as contas voltaram ao normal ê a autora começou a Pagar êm média os
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CÂMARA MUNICIPAT DE MONTE AZUL PAULISTA
Estado de sâo Paulo - Brasil

Rua Cet. foão Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: Oü-17- 3361.1254
Site: $.!ra!,.ca maramo nteazul.sp.gov.br

Email: iuridico@camaramonteazul.sp€ov.br

mesmos valores que vinha pagando em vários anos possuindo imóvel no mêsmo local.

Para Íeaver os valores pagos a mais, procurou o Judiciário e solicitou que a Íestituição

fosse feita em dobro.

Em sua decisão, ojuiz destacou que é incumbência da companhia dos sêÍYiços de água

e esgoto comprovar a regularidade da cobrança, o que não ocorreu na hipótese dos

autos. Acrescentou, ainda, que nas vistoriais realizadas poÍ especiali§tas da pÍópria

empÍesa não foi detectado qualquer vazamento na residência da autora-

"Corroboram tais assertivas o fato de os fatu.amêntos sêguintes do consumo de água

da parte autora terem sido normalizados, consoante se vêrifica das faturas de consumo

que acompanharam a petição inicial, bem como daquelas aeostadas po§terioÍmente pêla

ré", frisou o magistrado.

Ssndo assim, por não ter podido comprovar justificativa para cobÍança Êio êlevada, o

magistrado condenou a concessionária a declarar inexistente o débito ÍeêÍente a agosto

de 2018, devendo estê ser recalculado e reajustado com base na média de consumo da

parte autora nos seis meses anteriores. Além disso, obrigou a caesb a restituir,

corrigidos monetariamênte, os valores Pagos no acordo dê parcelamento Íeito com a

consumidora.

Cabe recuÍso da sentença.

PJê: 07032'1 3{3.201 9.8.07.001 I

3. Conclusão

Por essas razôes, esta Assessoria Jurídica Legislativa opina

pela POSSIBILIDADE JURiDICA da tramitação, discussão ê

votação da matéria proposta, observados os ditames legais acima

apresentados, não vislumbrando qualquer vício de

inconstitucionalidade quê impeça o seu normal trâmite.

lmportante salientar que a emissão de parecer por esta Procuradoria

Jurídica não substitui os pareceres das Comissões Permanentes,
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CÂMARA MUNICIPAT DE MONTE AZUI PAULISTA
Estado de São Paulo - Brasil

Rua Cel. foâo Manoel, n". 90 - CEP. 14.730-000 - fone/Íaxt Ol§Ç17- 3367.1254
Site:@

Email: iuridico@camaramonteazut.spgov.br

porquanto essas são compostas pelos representantes do povo e

constituem-se em manifestação efetivamente legítima do

Parlamento. Dessa forma, a opinião jurídica exarada neste parecer

não tem força vinculante, podendo seus fundamentos serem

utilizados ou não pelos membros desta Casa.

É o parecer, salvo melhor e soberano juízo das Comissões

e Plenário desta Casa Legislativa.

Monte Azul Paulista, 28 de julho de 2A25.

WILSON RODRIGO GARCIA

Procurador Jurídico

oAB/SP 276.158
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CÂMARA MUNICIPAL DE MONTE AZUL PAULISTA
Rua Cel. João Manoel, n". 90 - CEP. í4.730-000 - foneffax: 0XX-17- 3361.1254

Site: www.camaramonteazul.so.qov.br
Email : secretaria2@camaramonteazul.sp.gov.br

Es t a d o de São Paulo

Assinaturas Diqitais
O documento acima foi proposto para assinatura digital na Câmara Municipal de Monte
Aaul Paulista. Para verificar as assinaturas, clique no link:
hüps://monteazulpaulista.siscam. com. brldocumentos/autenticar?chave=8NF060YP6FDW
X6T3, ou vá até o site https://monteazulpaulista.siscam.com.br/documentos/autenticar e
utilize o código abaixo para verificar se este documento é válido:
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'WI3on RodÍiqo Garcia

a*inádô ú dt /2C25. às í5:42ü

Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, 29 de julho de 2025
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CÂMÀRÂ MUNICIPAL DE MONTE AZUL PÀUIISTA
'?alácio 8 de Março"

Rua Cel. Joào trIanoe1, no 90 - CEP. 14730-000 - fone: 17- 3361-1-254
CNPJ n" 54.763.167 /0001-00 = sitc: www.canuram()flteazulsp,lyrv.br

emaiJ : secrctaria@camaramonl eazul. sp.gtv.br
Estado de São Paulo - Brasil

EDITAL DE CONVOCAÇAO

EM CONFORMIDADE GOM O QUE DETERMINA OS ARTIGOS 141 E 142 E SEUS
PARÁGRAFOS DO REGIMENTO INTERNO DESTA CASA DE LEIS, FICA VOSSA
EXCELÊNqA CONVOCADO A COMPARECER NO PLENÁRiO ,,PÂLMIRO

TORRIERI" DA CAMARA MUNICTPAL DE MONTE AZUL PAULISTA/SP, AS 17
HORAS E 45 MTNUTOS DO DrA 04 DE AGOSTO pE 2025 PARA REALTZAçÃO DA
14a (DÉcruA ouARTâ) ffi DE zozs, óa í9a
LEGISLATURA, QUATRIEN'O 202512028.

PRIMEIRA E UNICA PARTE DOS TRABALHOS - ORDEM DO DIA

PROJETO DE LEI N" 1.588/2025 - DISPÔE SOBRE A FORMA DE COBRANçA DA
TARIFA DE ÁCUE E ESGOTO EM CASO DE CONSUMO EXCESSIVO
DECORRENTE DE VAZAMENTOS |NVISíVEIS NAS TNSTALAçOES DE TMOVETS
RESIDENCIAIS, E, DÁ OUTRAS PROVDÊNqAS.

4

Z/u, /0"^-', 
I'ÜLSON RODRIGUES

Presidente da Câmara Municipal
Monte Azul Paulista - SP.

Monte Azul Paulista, 30 de iulho de 2025.
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CÂMARA MUNIGIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA

Rua Cel. Joáo Manoel, n". 90 - CEP. 14.730-000 - foneffax: 0XX-17- 3361 .í 254
Sitê: www.camar€monteazul.sp.qov.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Estado dê são Peulo

PAR PERMANENT DE
TI ERE E DE FIN EOR MENTO

ReÍerente: Projeto de Lêi No 1588/2025 - Dispôe sobre a forma de cobranÇ€ da tariÍa de água e esgoto em caso de
consumo excessivo deconente de vazamentos invisíveis nas instalações de imóveis residenciais, e, dá outÍasprovidências 

DEcrsÃo DAS co,rssôEs

Estas Comissões de Constituição, Justiçârs Rsdaçáo e ElnáGç€€ e QIçêmento após procederem ao cuidadoso exame no
Projeto de Lei No í588/2025 - Dispõe solrê{,foÍmadê cebra[çega tarifa de água e esgoto em caso de consumo
excessivo decorrentê de vazamentos invisívêis nas instalaçÕes de imóveis rêsidênciais, ê, dá oúras
providências, decidiram emitir PARECER FAVORÁVEL acompanhândo orientaÇão do Procurador Jurídico, e por estar
reveslido das formalidades legais, esperando recêber o apoio dos demais pares desta Casa de Leis.

Iilonte Azul Paulista, 30 de junho de 2025

coNsTrrurçÃo,_J usfl çA E
REDAÇAO

MAIcoN c. B. GoNçALES

- Presidente
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MAR u S. FRANçA FILHO

Preside

MOIS ANT. EIRA
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ELIEL PRIOLI

SuplerÍe

ELIEL PRIOLI

Membro

FINANçAS E ORçAMENTO

Relator
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CÂMARA MUNICIPAL DE MoNTE AZUL PAULISTA

Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14.730-000 - fone/fax: 0XX-17- 3361.1254
Site: www.camaramonteazul.so.oov.br

Email : secretaria@camaramonteazul.sp.gov.br
Es t a d o de São Paulo

DAPE' ERDAC MreeÃ PErlt ÂNENTÊ nE g^r iTrê^ r rErEl^ÀrÂ MEI AMBI NTEF §ERVInô§ Dt tlr E

ATIVIDADES PRIVADAS

ReÍêrênte: Projeto de Lei No í588/2025 - Dispõe sobre a forma de cobrança da tariÍa de água e esgoto em caso de
consumo excessivo decorrente de vazarnentos invisíveis nas instalações de imóveis residenciais, e, dá outras
providências.

DECISÃO DAS COMISSÔES

Esta Comissão dê Política Urbana, Meio Ambiêntê, Serviços Públicos e Atividades Privadas após procederem ao
cuidadoso exame no Proreto de Lei N" 1588/2025 - Dispõe sobre a forma de cobrança da tarifa de água e esgoto
êm caso de consumo excessivo decorrente de vâzamêntos invisíveis nas instalações de imóveis residenciais, e,
dá outras providências, decidiu emitir PARECER FAVORÁVEL acompanhando orientação do Procurador Jurídico, e
por estar revestido das Íormalidades legais, esperando receber o apoio dos demais pares desta Casa de Leis.

Monte Azul Paulista, 30 de junho de 2025

POL. URB., MEIO AMB., SERV.
PÚ8. AnuD. PRIVADAS

L PIN RIBEIRO DE CASTRO
Presidente

LÚCIA FERRO

Relatora

MOISES IXEIRA
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Cârnara Municipal de Monte Azul Paulista
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Plená.io .em r& uZ5-

t^ralron - PÍ?riCaolú
C4§{Yt

oâmara Municipal de llonta Azul Paulista

APROVADO

Ítlonário .&t§J.-É3_-

lÍll..n R úr:t.#)s - FÚ.lal.alc
Ctr.laddgí ô r*)í*oÂrul ir.uti.ta

(iô



cÂrua,Ra MUNrcrpAL DE MoNTE AZULpAULISTA
" Palácio 8 de Março *

Rua Cel. João Manoel, n'. 90 - CEP. 14730-000 - fone/fax: 0XX-17- 3361-!254
CNPJ n'. 54.1 63. 16710001 -00 : Site: www.camaramonteâzul.sp.gov.br

Email : secretaria@camararnonteazul.sp,gov.b,r
Estado de Siio Paulo - Brasil

AUTOGRAFO 2046t2025

REFERENTE; PROJETO DE LEI No 1588, de 30 de junho de 2025.

Dispõe sobre a forma de cobrança da tarifa de água e esgoto em caso de consumo
excessivo decorrente de vazamentos invisíveis nas instalações de imóveis
residenciais, e, dá outras providências.

Os vereadores da Câmara Municipal de Monte Azul Paulista, Estado de São Paulo,
aprovaram o seguinte Projeto de Lei:

ARTIGO 10 - VeriÍcado o consumo excessivo decorrente de vazamentos invisíveis
nas instalações de imóveis residenciais, a tarifa de água e esgoto será cobrada pela
média das 6 (seis) últimas medições registradas antes da conta impugnada.

§ío - Considera-se @nsumo excessivo aquele que apresentar quantidade superior à 80%
(oitenta por cento) da média dos últimos 6 (seis) meses;

§2o - Considera-se vazamento invisível aquele constatado em locais de diÍícil acesso,
localizados sob o solo ou em canos não aparentes embutidos em paredes ou lajes;

§3o - vazamentos veriÍlcados em torneiras, registros, válvulas, caixas de descarga, boia da
caixa d'agua e assemelhados constituem vazamentos visíveis, não cabendo revisão.

ARTIGO 20 - Esta lei aplica-SeaSpeSSoaSfísicasejurídicas,cabendoao>
interessado, mediantes procedimento especifi co, requerer revisão

ARTIGO 3o - Em caso de execução de divida referente ao não pagamento das
tarifas de água e esgoto, o protesto deverá recair sobre o nome do inquilino residente no
imóvel, sendo de exclusiva responsabilidade do consumidor.

§1" - O disposto no caput do artigo 30 as tarifas de água e esgoto devem estar em nome
do inquilino consumidor, que é o responsável por verificar e manter suas instalações
internas, incluindo tubulações e equipa s, e arcar com os custos de reparo em caso

rio do referido imóvel.de vazamentos, excluído o nome do pro
nto

- ,.1
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ARTIGO 40 - O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que couber, em
especial quanto aos documentos e provas necessárias ao pedido de revisão dos valores
cobrados.

ARTIGO 5o-Asdespesas decorrentes com a presenle Lei, correrão por conta de
verbas próprias do orçamento vigente, suplementadas se necessário.

ARTIGO 6o - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogando as
disposições em contrário.

Registre-se, e,
Publique-se.

Monte Azul Paulista, 05 de agosto de 2025.

, ilt/'"''
vút-sott RoDRlcuES

Presidente

l{,J,ar-
LUCIANA . KUBICA

Vice-Presidente
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LEI No.2759, de 07 de Agosto de 2O2S

ofspÔe SOenf: a forma de cobrança da tarúa
de água e esgoto em caso de consumo ercessivo dedrrenE de
vazamentos invisíveis nas instalações de imóveis residencias e, dá ouEas
providências.

I,IARDQUEU SILVIO FRAITçá- prefeito do
Município de Monte Azul Paulista, Es-tado de São páúto, no uso de suas
aúibuições legais,

FAZ SABER. que a Câmara Municipal de Monte
Azu! Paulista-SP., APROVOU e ele SAilCIOilA e PROMULGA a seguinte Lei:

ESTADO DE S O PAULO
Praça Rio Branco, n." 86 - CEP 14.73O-OOO

Art. 10 - VETADO.

§ 10 - Considera-se consumo excessivo aquele
que apresentar quantidade superior à 80o/o (oitenta por cento) da média
dos últimos 6 (seis) meses;

§ 20 - Considera-se yazamento invisível aquele
constatado em locais de diírcil acesso, localizados sob o solo ou em canos
não aparentes embutidos em paredes ou lajes;

§ 3o - Vazamentos verificados em torneiras,
registros, válvulas, caixa de descarga, boia da caixa d'agua €
assemelhados constituem vazamentos visíveis, não cabendo revisão'

AÊ. 20 - Esta lei aplica-se a P€ssoas fisicas e
jurídicas, cabendo ao interessado, mediante procedimento especiftco,
nequerer a revisão.

Art. 30 - Em caso de execução de dívida
referente ao não pagamento das tarifas de água e e§goto, o PÍotesto
deverá recair sobre o nome do inquilino residente no imóvel, sendo de
exclusiva responsabilidade do consumidor.

§ Único - O disposto no caPrÍt do artigo 30 as
brifas de água e esgoto devem 6tar em nome do inquilino oonsumidor,
que é o responsável por verificar e manter suas instalaÉes intemas,
incluindo tubulações e eguipamentos, e arGar com os crffi§ de reparo em
caso de vazamentos, exclúído o nome do proprietário do rcúerido imóvel.

I



PREF EITUR.A DO MuNtcíPto DE MONTE AZUL PAULISTA
ESTADO DE SÃO PAULO

Art 40 - O Poder Executivo regulamentará
esta Lei, no que couber, em especial quanto aos doqrmentos e provas
necessárias ao pedido de revisão dos valores cobrados.

AÊ. 50 - As dêspesas de'ooffentes com a
prcsente Lei, correrão por conta de verbas pníprias do oÍçamenb yigenE,
suplementadas se necessário.

AÊ. 60 - Esta Lei entrará anr vigor na data de
sua publicação, revogadas as dispoeições em contrário.

Praça Rio Branco, n." 86 - CEP t4.730-OO0

Registre-se, e
Publique-se.

Monte Azul Paulista, O7 de Agosto de 2025.

. !, .

MARDQUEU Sr-LVrO FRADÍçA
Prefeito do Município

Monte Azul Paulista-SP.
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PODER EXECUTIVO

Atos Oficiais

Lei§

P RA cíP
ESTADO DE S O PAULO

Praça Rio Branco, n.o 86 - CEp t 4.73O-OOO

LEI No.2759, de O7 de Agosto de 2O25

DISPÕE SOBREi a forma de cobrança da târifade água e êsgoto em caso de consumo excessivo dêcorÍ€nte de
vâzamento§ invisíveis nas instalações de imóveis residenciaas, e, dá outrã
providências.

Município de ]tronte *r, ,ffi" ifJ3".*
atribuiçõês legais,

FAZ SABER, que a Câmara Hunkipal de lrlonE
Azul Paul,sta-SP., APROVOU e ele Sâí{C[O A ê PROI|IULGA a seguirtê Lei:
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Art. 1" - VETADO.

§ 10 - Considera-se consumo excessavo aquêle
que apresentar quantidade superior à 8oo/o (oitentâ por oento) da média
dos últimos 6 (sei§) meses;

§ 20 - Considera-se vazâmento invlsível aquele
constatado em locais de difícil acrso, locâlizâdos sob o solo ou êm canos
não aparent€s embutidos em par€des ou lâjes;

§ 3o - vazamentos veriÍicadoc em tornêiras,
registÍos, válvulas, caixa de descarga, boia da caixa d'agua e
assemelhados constituem vazamentos visíveis, não cabendo revisão.

I'lunicÍpio de Monte Azul Paulista _ SP

DiáÍio ofi.ialasstnado digitatmênte conforme MP ne 2.200-2, de 2001, e Lei 14.063, dê 2020, garântindo autenticidadê, vâÍ&de iuídicâ e intêgridade
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AÊ. 20 - Esta lei aplica-se a pessoars fisicas e
juídicas, cabêndo ao interessado, mediante procedimenb especifico,
requerer â revisão.

Art. 30 - Em caso de execução de dívida
referente ao não pagamento das tarifas de água e 6goto, o PÍoEsto
deverá recair sobrê o nome do inquitino rêsidente no imóvel, sendo dê
exclusiva rêsponsabilidade do consumidor.

5 único - O dispoito no caprtt do artiglo 3Ô ac
tarifas de água e esgoto dêvem estar êm nome do inquilino consumidor,
que é o responsárrcl por veraftcar e manter suas instaltçõ6 anternas,
incluindo tubulações e equapamêntos, e arcar com os custos de Í€paÍo em
caso de vazamentos, ercluíáo o oome do proprietário do Íefêrido imóvel'
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AÉ. 40 - O Poder Exe€utiyo regutâmentará
esta Lei, no que @ubeÍ, êm especial quanto aolr documentos e provits
nscessárias ao @ido de revisão dos valoÍ€s cobrados.

Art. 50 - As despesas de@rÍentes com ôpÍesentê Lei, correrão por conta de verbas proprias do orçamento vigeDte,
suplementadas se necessáÍio.

Reg istre-se, e
Publique-se,

Monte Azul Paulista, 07 de Agosto de 2025.

MARDQUEU Sil.VtO FRAI|çA
Prefeito do Município

Monte Âzul Paulista-SP.
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i,lunicípio de llonte Âzul Paulista - SP

OiáÍio Oficiatôssinado digiratm€nte (oôÍorme i4P no 2.200-2, dê 2001, e Lei 14.063. de 2020, garãnündo autentiddade, vdÍdãdê juÍídkâ ê intêgridad€

Art. 60 - Esta Lei êntrará em v[or na data dê
sua publacação, Íeyogadas as disposições em contrário,
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